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PROJETO DE LEI NO __________, DE 2019.


Esta lei estabelece a adequação do Estado de Roraima ao Plano Nacional de Combate ao Suicídio, disciplinando o oferecimento de treinamentos voltados a identificação, avaliação e gerenciamento de comportamentos suicidas e violências autoprovocadas.

Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e sancionou a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta Lei estabelece critérios para adequação do Estado de Roraima à Política Nacional de Combate ao Suicídio.

Art. 2 º - Buscando promover a educação permanente de gestores e profissionais de saúde em todos os níveis de atenção quanto ao sofrimento psíquico e às lesões autoprovocadas, fica o Estado de Roraima compelido a oferecer e implementar treinamentos direcionados a médicos (as), psicólogos (as), pedagogos (as), professores (as), e demais servidores interessados, voltados a identificação, avaliação e gerenciamento de comportamentos suicidas e de violências autoprovocadas.

§1 º - O treinamento deverá ser oferecido ao menos uma vez por ano, e aberto a participação de servidores públicos, podendo ser oferecidas vagas para a sociedade civil e instituições privadas.

§2 º - A participação dos profissionais mencionados neste artigo é facultativa. 

Art. 3 º - O Poder Público poderá promover articulação entre seus órgãos e/ou com a iniciativa privada, para a concretização do disposto artigo 1 º.

§1 º - No tocante as parcerias com a iniciativa privada, deverão ser obedecidos regramentos próprios acerca da matéria.

Art. 4 º - Regulamento disciplinará o calendário e a forma do Poder Executivo implementar o disposto nesta lei.
  
Art. 5 º – Esta Lei entra em vigor 30 dias após sua publicação.



Palácio Antônio Martins, junho de 2019.


CATARINA GUERRA
Deputada Estadual


































JUSTIFICATIVA



A iniciativa desta lei decorreu-se de dois pontos principais:

O primeiro deles é o anseio dos profissionais da área de saúde que se sentem, muitas vezes, incapacitados a identificar e gerenciar os possíveis casos de risco de suicídio e de violência autoprovocada.

Através da audiência pública por mim realizada, com o objetivo de promover medidas eficazes de combate ao suicídio, pude observar que a sociedade, através de seus profissionais, carece de um efetivo trabalho de prevenção, que se daria também, através da identificação de possíveis casos de riscos e o acompanhamento adequado do paciente.

O foco desta Lei é exatamente esse, o de prevenir, para que casos de suicídios e violências autoprovocadas sejam evitados em maior quantidade.

O êxito se dará quando o profissional (servidor) em qualquer órgão, ao se deparar com pessoas em risco, sejam capazes de identificar a propensa vítima de si mesmo.

O segundo ponto de destaque que objetivou a presente lei, refere-se a Política Nacional de Combate ao Suicídio (Lei 13.819/2019), implementada em abril deste ano pelo Governo Federal, e que traça objetivos a serem alcançados no combate ao suicídio e a automutilação.

Não remanescem dúvidas acerca da necessidade de medidas emergenciais a serem implementadas pelo Poder Público, e diante desta crescente problemática, convém ao Poder Legislativo exercer o seu papel de legislar no sentido de promover as Políticas Públicas necessárias para mitigação do exponencial casos de suicídios e violências autoprovocadas.

No tocante a competência Legislativa, pode-se afirmar que o Poder Legislativo possui competência para legislar sobre o tema em questão, tal como assegura o artigo 32 da Constituição do Estado de Roraima que assim aduz:

“Art. 32 – Cabe à Assembleia Legislativa, com sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

I – organização administrativa do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Ministério Público de Contas, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas, respeitadas a iniciativa;
...
X – dispor sobre servidores públicos da administração direta, autarquias, fundações e seu Regime Jurídico Único;”

Já a Constituição Federal de 1988, possibilita a legislação concorrente conforme se vê abaixo:

“Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;
...
§ 2 º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados;”

No tocante ao aspecto orçamentário, pode-se afirmar que, a implementação de treinamentos a servidores, não trará impactos financeiros negativos ao Estado, aliás, aprimoramento de servidores é necessário para que a gestão pública seja cada vez mais eficaz.

O presente projeto de lei abre espaços para parcerias intersetoriais, inclusive com a iniciativa privada, o que, se bem organizado, gerido e programado pelo Executivo Estadual, poderá ser implementada sem custos aos cofres públicos e/ou com custos reduzidos, o que também facilita a concretização do objeto deste projeto.

Partindo desta premissa, é certo que não há qualquer vício de iniciativa, sendo plenamente viável sua criação por esta Casa Legislativa.

Assim, por tudo que foi exposto, submeto a apreciação do Plenário deste Parlamento, a presente Proposta de Lei Ordinária.


Palácio Antônio Martins, junho de 2019.


CATARINA GUERRA
Deputada Estadual
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